GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 197, de 08 de Outubro de 2003
                                               Autoriza   o   Município  a  celebrar  convênio

                                               de    operacionalização    de    Programa   de 

                                               Crédito Pessoal aos Servidores/Funcionários

                                               Públicos Municipais e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

    Art.1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre a celebrar convênio com o Banco do Estado do Rio Grande do Sul – BANRISUL, com o objetivo de operacionalizar Programa de Crédito Pessoal aos Servidores/Funcionários Públicos Municipais.

    Art.2º - O convênio a ser celebrado consistirá em Programa de Empréstimo na modalidade Crédito Pessoal aos Servidores/ Funcionários Municipais que recebem os seus vencimentos pelo Banco do Estado do Rio Grande do Sul – BANRISUL, mediante consignação em folha de pagamento.

Parágrafo Único: Servidores/Funcionários do Município que recebem seus vencimentos em outras instituições bancárias poderão participar do Programa, sendo a Prefeitura Municipal responsável por efetuar o desconto na folha de pagamento dos interessados e repassar ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul -BANRISUL o valor das prestações devidas.

    Art.3º - O Servidor/Funcionário Público Municipal que manifestar interesse em participar do Programa de Empréstimos, no ato da concessão, subscreverá autorização em 02(duas) vias, em modelo confeccionado para tal finalidade, dirigida à Prefeitura Municipal. Esta procederá a averbação da consignação em folha de pagamento do valor das prestações do empréstimo contratado pelo prazo em que vigorar o contrato e nas condições nele previstas, passando tal autorização a fazer parte integrante do Convênio.

    Art.4º - As autorizações de consignações em folha de pagamento dos Servidores/Funcionários da Prefeitura Municipal para com o programa serão de no mínimo de 18% (dezoito por cento), conforme orientação do Banco do Estado do Rio Grande do Sul – BANRISUL e no máximo de 30% (trinta por cento) da sua remuneração, de conformidade ao estabelecido no parágrafo único do art. 67 da Lei Complementar Municipal 02/2002.

    Art.5º - As atribuições, competências e responsabilidades das partes envolvidas no Programa serão firmadas no convênio a ser celebrado visando atingir o objetivo proposto, atendendo em especial as necessidades e as exigências do Servidor/Funcionário Público Municipal.

    Art.6º - O convênio a ser celebrado terá vigência por prazo indeterminado ou enquanto perdurarem as operações realizadas através dele, podendo ser aditado, a qualquer momento, mediante prévia concordância entre as partes envolvidas.

    Art.7º - As despesas decorrentes desta Lei, tais como obrigações salariais, trabalhistas e de expediente do corpo técnico e administrativo envolvido no Programa, objetivo do Convênio, serão de responsabilidade da parte a que estiver vinculado.

    Art.8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 08 de Outubro de 2003.

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

